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Dispde sobre a garantia do direito de preferéncia
das mulheres vitimas de violéncia doméstica a
matricula e a transferéncia dos filhos, ou de
criancas e adolescentes sob sua guarda, nas
escolas da Rede Municipal de Ensino de
Coremas/PB.

Art. 1° Toda a mulher vitima de violéncia doméstica e familiar de natureza
fisica, psicologica e/ou sexual, nos termos do art. 7°, incisos I a V, da Lei
Federal de N° 11.340 de 06 de agosto de 2006, “Lei Maria da Penha”, tera
direito de preferéncia de matricula e transferéncia de matriculas de seus
filhos menores, criangas e adolescentes, sob sua guarda definitiva ou
provisoria, nas escolas da Rede Municipal de Ensino do Municipio de
Coremas/PB.

Art. 2° Para garantir o direito de preferéncia, de que trata esta Lei, a mulher
vitima de violéncia doméstica, devera apresentar ao 6rgdao competente pela
matricula ou transferéncia das escolas municipais, a cépia do Boletim de
Ocorréncia, lavrado pela autoridade policial, no qual conste a intencdo de
representar judicialmente contra o suposto agressor ou a coépia da Decisdo
Judicial que concedeu medida protetiva de urgéncia, conforme art. 23 da Lei
N° 11.340/2006.

Paragrafo tunico: Os documentos relacionados no “caput” deste artigo e
demais dados referentes ao beneficio concedido por esta Lei, serido
protegidos e mantidos em sigilo pela Instituigdo Escolar, para que de forma
alguma a crianga ou adolescente venha sofrer nenhuma forma de
discriminac¢éo, no ambiente escolar, em razao deste direito.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacio.
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JUSTIFICATIVA

A Lei de N° 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, foi criada
para coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do
paragrafo “§ 8° do art. 226 da Constituicdo Federal.

Todavia, mesmo com os mecanismos previstos na Lei Maria da Penha e as
alteracdes que esta Lei trouxe ao Cédigo Penal e Cédigo de Processo Penal, que
visam punir o agente que pratica a violéncia, ainda s@o necessarias outras formas
de apoio e assisténcia & vitima de violéncia doméstica e familiar, pois, este projeto
tem o intuito de subsidiar e criar mecanismo de apoio, as medidas protetivas de
urgéncia a ofendida.

Muitas mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar, em cumprimento
de medidas protetivas de urgéncia, sdo encaminhadas com os seus dependentes, a
programas de acolhimento e protegdo, retirando assim as mulheres e seus filhos de
suas residéncias de origem. As mulheres vitimas de violéncia, que se veem em
situacdo de eminente risco, sabendo-se, que as violéncias domésticas cumprem-se
em ciclos de agressdes, tendem sair, deixarem muitas vezes, seus bairros, regioes
ou até mesmo cidade de origem e migrar para outras areas, onde se sintam seguras
e distantes de seus agressores, do risco iminente do agravamento das situagoes de
violentas.

Assim, n#o basta criar mecanismos de repressdo ao agressor, mas também &
necessario garantir apoio as vitimas e seus dependentes, que ja sofrem pela
situacdo de agressdes, ndo podem ainda sofrer com a dificuldade de encontrarem
vagas nas escolas, é preciso garantir um tratamento diferenciado para essas
vitimas de violéncia.

A LDB (Lei de Diretrizes e bases da Educacdo Nacional — Lei de N°
9.394/1996) traz: “como dever do Estado” a educacdo publica, bem como “art. 4°,
inciso X- vaga na escola publica de educagao infantil ou de ensino fundamental
mais préxima de sua residéncia a toda crianga a partir do dia em que completar 4
anos de idade.”

Na certeza de estarmos contribuindo efetivamente para que as mulheres
vitimas de violéncia doméstica, bem como seus filhos e dependentes encontrem o
apoio do Poder Publico e ndo entraves burocraticos, e que assim consigamos apoiar
com medidas legislativas a estas mulheres é que conto com o apoio dos Nobres
Pares, em favor e aprovacdo nesta Casa do presente Projeto de Lei.




